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TJPE » 
 
Frederico Neves vai priorizar celeridade na gestão do TJPE 
 
Novo presidente do TJPE já programa as ações que pretende implementar durante sua 

administração 

 

 
 
Prestes a assumir a presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), o 
desembargador e ex-corregedor-geral da instituição Frederico Ricardo de Almeida 
Neves está cheio de planos para o biênio 2014-2015. Os seus projetos se pautam em dar 
maior celeridade ao Poder Judiciário. A mesa diretora só toma posse no dia 6 de 
fevereiro, mas, na agenda, já estão programadas ações como o provimento dos 204 
cargos vagos de juiz no estado e a expansão do processo judicial eletrônico em todas as 
varas estaduais. Ao lado do desembargador também assumem, de forma inédita, em 
Pernambuco, dois vice-presidentes do TJPE: Leopoldo Raposo e Fernando Ferreira. Já 
na corregedoria-geral será empossado o desembargador Eduardo Paurá Peres. 
 
Em visita à sede dos Diários Associados no Nordeste, onde foi recebido pelo presidente 
Joezil Barros e pelo diretor-geral Guilherme Machado, Frederico Neves explicou suas 
propostas. “Trabalho em cima de três pilares: celeridade, luta intransigente contra a 
corrupção e atendimento da demanda reprimida para aproximar o Judiciário dos 
cidadãos”, afirmou. Segundo ele, o serviço judicial tem como meta melhorar a vida das 
pessoas para que elas “se sintam mais seguras e mais felizes”. A valorização dos 
servidores e dos juízes de 1º grau também está na pauta da nova presidência. 



 
Segundo o desembargador, com 26 anos de magistério, o diagnóstico dos principais 
desafios do TJPE para esta gestão já está feito. “Todo esse esforço em torno da 
celeridade deve permitir que Pernambuco se destaque no cenário jurídico nacional.  
 
Audiência pela internet não é futuro, é presente. Precisamos quebrar paradigmas, porque 
se temos um Judiciário forte, teremos retorno imediato dos investimentos externos e as 
indústrias vão querer investir ainda mais”, reforçou. Hoje Pernambuco está no sexto 
lugar entre os estados brasileiros com crimes efetivamente julgados, destacou o novo 
presidente do TJPE. 
 
O desembargador pretende dar continuidade ao trabalho de dialogar e sensibilizar os 
outros poderes. “Podemos dizer que o Poder Executivo e o Judiciário estão trabalhando 
na mesma harmonia e isso é muito positivo”, ressaltou. A posse da nova mesa diretora 
ocorrerá no dia 6 de fevereiro, na sala de sessões desembargador Antonio de Brito 
Alves - Palácio da Justiça, no bairro de Santo Antônio. Frederico Neves foi eleito por 
unanimidade entre os magistrados, em novembro do ano passado. 
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MPPE ingressa ação de improbidade contra 10 vereadores de Caruaru 
 
Ministério Público protocola ação civil pública contra legisladores acusados de cobrar 

propina à prefeitura. Segundo promotores, há provas suficientes. Investigação continua 

 
CARUARU - O 
Ministério Público de 
Pernambuco (MPPE) 
entrou com uma ação 
civil pública por 

improbidade 
administrativa contra os 
dez vereadores que 
estão sendo acusados de 
cobrar propina para 
aprovar projetos da 
Prefeitura de Caruaru. 

De acordo com os promotores Maviael de Souza e Bianca Stela, depois da ouvida dos 
parlamentares foram encontrados indícios suficientes para ajuizar o pedido junto à Vara 
da Fazenda Pública. 
 
“Agora, o juiz que ficar responsável pelo caso vai notificar e ouvir os acusados. Depois 
de todos os procedimentos, será dada a sentença”, explicou a promotora Bianca Stella. 
Segundo ela, a ação do MPPE foi protocolada na última sexta-feira (24). De acordo com 
a representante do MPPE, paralelo a isso, as investigações do inquérito civil continuam 
sendo realizadas pela promotoria e outras pessoas serão convocadas para depor. “Vamos 
ouvir as denúncias e outros fatos levantados pelos vereadores que estão sendo acusados. 
Têm mais fatos a investigar”, assegurou. 
 
A promotora Bianca Stella já havia adiantado que vai notificar o secretário de Relações 
Institucionais, Marco Casé, e seu adjunto, Davi Cardoso. Casé foi o principal 
interlocutor da prefeitura nas conversas que foram gravadas pela Polícia Civil durante a 
operação Ponto Final. Muitas das gravações e imagens foram feitas no escritório da 
Central de Abastecimento de Caruaru (Ceaca), onde ele é diretor. Já Davi Cardoso teve 
que prestar esclarecimentos na delegacia no dia 18 de dezembro, quando a operação foi 
desencadeada. 
 
Estão sendo investigados os vereadores Evandro Silva (PMDB), Neto (PMN), Jajá (sem 
partido), Val das Rendeiras (PROS), Louro do Juá (DEM), Sivaldo Oliveira (PP), 
Cecílio Pedro (PTB), Val (DEM), Eduardo Cantarelli (PROS) e Pastor Jadiel (PROS). 
Eles são acusados de concussão, corrupção passiva e de integrar organização criminosa.  



De acordo com a polícia, esses vereadores formaram um grupo com o objetivo de 
cobrar R$ 2 milhões da prefeitura para aprovar o projeto de implantação do sistema de 
Bus Rapid Transit (BRT) em Caruaru, orçado em R$ 250 milhões. 
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JUDICIÁRIO 
 
Futuro presidente do TJPE deseja aproximar a Justiça do cidadão 
 
Desembargador Frederico Ricardo de Almeida Neves assume o tribunal no próximo dia 

6 e quer estreitar a relação entre o Judiciário e a população pernambucana 

 
 Com o objetivo de estreitar a relação 
entre o Judiciário e os cidadãos de 
Pernambuco, o desembargador 
Frederico Ricardo de Almeida Neves 
assume no próximo dia 6 a 
presidência do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco. Na mesma solenidade, 
no Palácio da Justiça, os 
desembargadores Leopoldo de Arruda 
Raposo, Fernando Eduardo de 
Miranda Ferreira e Eduardo Augusto 
Paurá Peres assumem, 
respectivamente, os assentos de 

primeiro vice-presidente, segundo vice-presidente e corregedor-geral da Justiça para o 
biênio 2014/2015. 
 
Preocupado em democratizar o acesso à Justiça, Neves planeja instituir um modelo de 
gestão que permita ao cidadão conhecer melhor seus direitos e, assim, provocar mais o 
Judiciário, atacando o que ele chama de demandas reprimidas. 
“O principal destinatário da função judicial é a população, que custeia o nosso trabalho. 
Quero sensibilizar os juízes para a necessidade de atendermos aos anseios da população, 
que clama pela Justiça, pela tutela jurisdicional efetiva”, destacou o desembargador, em 
visita à redação do Jornal do Commercio, onde foi recebido pelo diretor de Redação, 
Ivanildo Sampaio. 
 
Frederico Ricardo de Almeida Neves alerta também para a necessidade de 
preenchimento dos cargos vagos de juiz. Atualmente são 204 postos. O desembargador 
coloca o problema como um dos grandes desafios a serem enfrentados pela nova 
presidência. “Essas vagas em aberto são resultado de um desgaste no exercício da 
magistratura. Muitos não querem assumir o cargo porque a remuneração é muito baixa 
diante da responsabilidade de decidir sobre os rumos da vida de uma pessoa ou de uma 
empresa, por exemplo”, esclarece. 
 
Para atacar o problema, o desembargador promete valorizar a magistratura de primeiro 
grau e ampliar vantagens pecuniárias de juízes e servidores. “Quero cada juiz em sua 
comarca. O cidadão precisa saber que ali, na sua cidade, tem um homem capaz de fazer 
cumprir a lei. Não podemos mais aceitar que um juiz acumule as comarcas de dois ou 



três municípios”, reclama. Para isso, usará a experiência que adquiriu no comando da 
corregedoria, onde implantou um projeto pioneiro no Brasil, chamado Mentoria, pelo 
qual juízes mais experimentados atuavam em conjunto com os mais jovens para 
produção de pareceres.  “Conseguimos aumentar a produtividade em 232% depois que 
formamos as duplas com os 32 novos juízes que assumiram de 2012 para 2013. 
Obtivemos mais segurança e rapidez nas decisões”, destaca. 
 
Uma outra meta estabelecida pelo novo presidente do tribunal é a implantação do 
processo eletrônico em todo o Estado, a começar pela varas cíveis do Recife. “Essas 
comarcas tiveram um aumento significativo de demanda desde 2011. Por isso elas serão 
priorizadas. Em seguida, partiremos para uma atuação nas comarcas da Região 
Metropolitana até chegar a todo o Estado. Assumo com vontade política de atender os 
problemas do Poder Judiciário”, destaca. 
 
HISTÓRICO 
 
Em maio de 2002, Frederico Ricardo de Almeida Neves foi promovido a 
desembargador do tribunal. Ocupou os cargos de diretor do Centro de Estudos 
Judiciários do TJPE em duas gestões e de diretor presidente da Escola Superior da 
Magistratura no biênio 2008/2009. Ele também presidiu a Comissão da Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB), constituída para colaborar na elaboração do 
Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil. É um dos responsáveis pela Regência 
teórica da disciplina de Direito Processual Civil do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Católica de Pernambuco, onde leciona desde 1988. Fez especialização 
em Ciências Jurídicas na Universidade Clássica de Lisboa/Portugal (1997/1998) e 
mestrado em Ciências Jurídicas na Universidade Clássica de Lisboa/Portugal, tendo se 
submetido a provas públicas, com êxito, em 2001. 
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TJPE 
 
Mutirão para acelerar julgamento de crimes cometidos contra mulheres 
 
Mutirão Arquivo Zero é parte do programa Justiça para as Mulheres: Agora e Sempre 

 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) lançou nesta segunda-feira (27) o Mutirão 
Arquivo Zero, em comemoração pelos quatro anos de atuação da 2ª Vara de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Capital. O objetivo é acelerar o julgamento 
dos crimes cometidos contra as mulheres pernambucanas. 
 
O Mutirão Arquivo Zero é parte do programa Justiça para as Mulheres: Agora e 
Sempre. A iniciativa foi elaborada pela Câmara Técnica de Enfrentamento da Violência 
de Gênero contra as Mulheres do Pacto pela Vida. "Esse mutirão é muito bem vindo. 
Nós estamos imbuídos nesse propósito de chegar ao arquivo zero nessa unidade 
judiciária. Isso é em prol do povo pernambucano, que é o principal destinatário do 
serviço judicial", destacou o corregedor geral de Justiça e presidente eleito do TJPE, 
Frederico Neves. 
 
Atualmente são 11.778 ações judiciais na 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher. Destas, 7.995 tratam de medidas protetivas urgentes. 
 
ATUAÇÃO - A 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Capital 
é coordenada pela juíza Marylúsia Feitosa. "Desde a instalação das duas Varas de 
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, o Judiciário Pernambucano tem 
caminhado a passos largos na direção da modernidade e aperfeiçoamento da prestação 
jurisdicional no tocante ao enfrentamento a esse tipo de violência criando mais cinco 
unidades do mesmo gênero", disse. 
 

 


